
Dosimetria e quantidade de droga apreendida

A 2ª Turma, em julgamento conjunto de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, 
reafirmou orientação no sentido de que a quantidade de substância ilegal entorpecente 
apreendida deve ser sopesada na primeira fase de individualização da pena, nos termos do 
art. 42 da Lei 11.343/2006, sendo impróprio invocá-la por ocasião da escolha do fator de 
redução previsto no § 4º do art. 33 da mesma lei, sob pena de bis in idem. Com base nesse 
entendimento, determinou-se a devolução dos autos para que as instâncias de origem 
procedam a nova individualização da pena, atentando-se para a adequada motivação do fator 
reducional oriundo da causa especial de diminuição.HC 108513/RS , rel. Min. Gilmar 
Mendes, 23.8.2011. (HC-108513)  RHC 107857/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 23.8.2011.   
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Prisão preventiva: nova lei e falta de fundamentação

Ao aplicar a nova redação do art. 313, I ,do CPP [“Art. 313. Nos termos do art. 312 deste 
Código, será admitida a decretação da prisão preventiva: I - nos crimes dolosos punidos com 
pena  privativa  de  liberdade  máxima  superior  a  4  (quatro)  anos”],  alterado  pela  Lei 
12.403/2011, a 2ª Turma concedeu habeas corpus para cassar o decreto de prisão preventiva 
exarado em desfavor dos pacientes. Na espécie, eles foram acusados pela suposta prática dos 
delitos de resistência (CP, art. 329) e de desacato (CP, art. 331), ambos com pena máxima 
abstratamente cominada de 2 anos de detenção. Apontou-se que, com as inovações trazidas 
pela  referida lei  — a qual  dispõe sobre matérias  pertinentes  à  prisão processual,  fiança, 
liberdade provisória, e demais medidas cautelares — a segregação, no caso, seria imprópria. 
Ademais, entendeu-se que o magistrado não reunira dados concretos hábeis a justificar a 
necessidade da constrição cautelar como meio necessário e inafastável para se resguardar a 
aplicação  da  lei  penal.  Ao  contrário,  assinalou-se  que  fora  utilizado  formulário  padrão, 
previamente  elaborado,  o  que  evidenciaria,  de  forma  flagrante,  a  ausência  de 
individualização  dos  decretos  prisionais.
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